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PARECER N° 	CCJ 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA sobre o PROJETO DE LEI no 1.756, 
de 2017, que dispõe sobre a Língua 
Brasileira de Sinais — Libras no âmbito do 
Distrito Federal e dá outras providências, 

Autor: Deputado DELMASSO 

Relator: Deputado PROF. ISRAEL BATISTA 

1— RELATÓRIO 

O Projeto de Lei no 1.756/2017; de autoria do Deputado Delmasso, 
reconhece a Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio legal de comunicação e 
expressão. A proposição reproduz integralmente a Lei federal no 10.436/2002, 

conforme se observa no quadro comparativo a seguir: 

Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002 PL no 1.756, de 2017 

Art. 	.12  É reconhecida como meio legal de Art .19  É reconhecida, no âmbito do Distrito 
comunicação e expressão a Língua Brasileira de Federal, como meio legal de comunicação e 
Sinais - Libras e outros recursos de expressão a expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
ela associados. outros recursos de expressão a ela associados. 

Patágn!fd 	único. 	Entende-se 	como 	Língua Parágrafo único. Entende-se como Língua 
Brasileira de Sinais 	- Libras a forma de Brasileira 	de Sinais 	- Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema comunicação e expressão, em que o sistema 
lingüístico 	de 	natureza 	visual-motora, 	com linguístico 	de 	natureza 	visual-motora, 	com 
estrutura gramatical própria, constituem um estrutura gramatical própria, constituem um 
sistema lingüístico de transmissão de idéias e sistema linguístico de transmissão de Ideias e 
fatos oriundos de comunidades de pegoas fatos, oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil surdas do Brasil. 
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Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002 PL no 1.756, de 2017 

 

Art. 7 Deve ser garantido, por parte do poder 
pública em geral e empresas concessionárias de 
serviços públicos, formas institucionalizadas de 
apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira' de 
Sinais - Libras como meio de comunicação 
objetiva e de utilização corrente das comunidades 
surdas do Brasil. 

Art. 32  As instituições públicas e empresas 
concessionárias de serviços públicos de 
assistência à saúde devem garantir atendimento 
e tratamento adequado aos portadores de 
deficiência auditiva, de acordo com as normas 
legais em vigor. 

Art. 42  O sistema educacional federal e os 
sistemas educacionais estaduais, municipais e do 
Distrito Federal devem garantir a inclusão nos 
cursos de formação de Educação Especial, de 
Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis 
médio e superior, do ensino da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras, como parte integrante dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, 
conforme legislação vigente. 

Parágrafo única A Língua Brasileira de Sinais - 
Libras não poderá substituir a modaliqade escrita 
da língua portuguesa. 

Art. 92  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Att. 7 Deve ser garantido, por parte do poder 
público em geral e empresas concessionárias de 
serviços públicos, formas institucionalizadas de 
apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de 
Sinais - Libras como meio de comunicação 
objetiva e de utilização corrente das comunidades 
surdas do Brasil. 

Art. 312  As instituições públicas e empresas 
concessionárias de serviços públicos de 
assistência à saúde devem garantir atendimento 
e tratamento adequado aos portadores de 
deficiêncá auditiva, de acordo com as normas 
legais em vigor. 

Art. 42  O sistema educacional do Distrito 
Federal deve garantir a inclusão nos cursos de 
formação de Educação Especial, de 
Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis 
médio e superior, do ensino da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras, como parte integrante dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, 
conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - 
Libras não poderá substituir a modalidade dcrita 
da língua portuguesa. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

   

Na justificação da proposição em análise, afirma-se que "a intenç'ão deste 
projeto de lei é contribuir para a melhoria da qualidade de vida da pessoa com 
deficiência auditiva, proporcionando a profissionalização .e a capacitação dos agentes 
dos serviços públicos, com a utilização prática da Língua Brasileira de Sinais — Libras-, 
em atendimento à educação nos cursos de formação de Educação Especial, de 
Fonoaudiologia e de Magistério". Afirma-se, ainda, "a matéria pertinente não se inclui 
no âmbito das normas gerais sobre este tema. Tem-se, nesse caso, uma questão 
específica, inserida no âmbito da competência concorrente dos Estados (art. 24, inciso 
XII da CF)". 

O projeto de Lei no 1.756/2017 foi aprovado, sem emendas, na Comissão 
de Assuntos Sociais. 
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Nesta Comissão de Constituição ,e Justiça, no prazo regimental, não 
foram apresentadas emendas. 

II - VOTO DO RELATOR 

O Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos 
termos do art. 63, I, e § 10, atribui a esta Comissão de Constituição e Justiça a 
competência para examinar a admissibilidade das proposições em geral, quanto à 
constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e 
redação, proferindo parecer de caráter terminativo. 

Deve-se destacar, inicialmente, que a Lei federal n0  10.436, de 24 de 
abril de 2002, dispõe, como norma geral de caráter nacional, sobre o reconhecimento 
da Língua Brasileira de Sinais — Libras como meio legal de comunicação e expressão: 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Att. IQ É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão 
de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Art. 5 Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e 
difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva 
e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Att. Y As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 
assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos 
portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. 

Art. 5v O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação 
de Educação' Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e 
superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a 
modalidade escrita da língua portuguesa. 

Att. -5 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.' 
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Brasília,  24 de abril de 2002; 1811  da Independência e 114Q da República. 

O Projeto de Lei no 1.756/2017 reproduz integralmente o conteúdo da 
Lei federal no 10.436/2002. 

Em vista dissoiquanto à admissibilidade, Verifica-se, no Projeto de Lei no 
1.756/2017, ofensa ao art. 24, inciso XIV e § 10  da Constituição Federal, uma vez que 
se reserva à União a edição de normas gerais sobre proteção e integração social das 
pessoas portadoras de deficiência: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

§ 10  No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais. 

Além disso, não se admite a produção de norma legal que não gere 
efeitos jurídicos, porque leis esvaziada de conteúdo normativo ou de eficácia 
enfraquecem o ordenamento jurídico e o Poder Legislativo. Deve-se observar, por 
isso, que a regra geral estabelecida pela União — a Lei no 10.436/2002, gera efeitos 
jurídicos plenos e o PL no 1.756/2017 não dispõe sobre norma suplementar. Nesse 
contexto, a Lei Complementar no 13, por exemplo, em seu art. 11, apresenta 
dispositivo que visa áfastar do ordenamento jurídico proposições legislativas ineficazes 
e vazias de conteúdo normativo: 

Ari. 11. É vedado o uso de projeto autorizativo para suprir a iniciativa privativa de 
outro Poder ou de órgão dos Poderes Públicos do Distrito Federal.. 

ff 10  É ainda vedado o uso de projeto autórizativo para matérias que dependam de 
decisão das.  autoridades administrativas do Distrito Federal ou de suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista. , 

ff' 20  Não sendo a ~Uva privativa exercida no prazo fixado em lei; a Câmara 
Legislativa solicitará informações à autoridade competente, inclusive ao Governador, 
nos termos do que dispõe o art. 60, XXXII; da Lei Orgânica. 
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Verifica-se, pelo exposto, que o Projeto de Lei em análise apresenta 

inconstitucionalidade formal por ofender preceitos que regem o devido processo 

legislativo constitucional. 

Por esses motivos, com fundamento no art. 24,, XIV e § 10  da 

Constituição Federal, nosso voto é pela INADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei no 

1.756/2017. 

Sala das Comissões, em 

Deputado PROF. PROF. REGINALDO VERAS Deputado PROF. ISRAEL BATISTA 

Presidente 	 Relator 
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